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SAGA SHENZHEN COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, estabelecida a Av. Mutirão Quadra 94 Lote 17/20 Setor Bueno CEP: 74.215-240
Goiânia-GO, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº 10.272.533/0001-86, com ulcro no item 16 DO
EDITAL, vem respeitosamente, apresentar: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, conorme atos e
undamentos a seguir aduzidos;

I-DA TEMPESTIVIDADE

Primeiramente, cumpre ressaltar que a presente impugnação é
tempestiva, tendo em vista que a abertura do certame se dará no dia 20 de agosto de 2025,
uma vez que o edital estipula o prazo de 03 dias úteis antecedentes à data xada para a
abertura da Licitação, conorme previsto no artigo 167, da Lei 14.133/2021, in verbis:

Lei 14.133/2021
Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido
até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

Desta orma, o prazo encerrar-se-á no dia 14/08/2025, sendo, portanto,
tempestiva a presente peça.

II- DOS FATOS

O TRE-GO, tornou público que realizará licitação, para AQUISIÇÃO DE
32 unidades de veículos novos, de acordo com as disposições estabelecidas neste Edital e em
seus anexos.

Ocorre que, analisando o ato convocatório, oi possível concluir por
certa exigência do certame que irá comprometer a segurança jurídica e a competividade do
certame para esta administração conorme exposição a seguir.



A presente impugnação apresenta questão pontual que limita a
competividade e vicia o edital com condição que os licitantes não conseguem cumprir,
tornando assim procedimento licitatório rustrado com relação ao LOTE/item 02 – SUV
HÍBRIDO.

O edital, no LOTE/item 2 do Termo de Reerência (Anexo I) exige que
o veículo a ser ornecido possua:

“solicita no mínimo de 07 air-bag, sendo 01 de joelho.”

Ocorre que, ao realizar pesquisa junto a abricantes, concessionárias e
ontes especializadas do setor automotivo, constatou-se que o veículo com as características
descritas simplesmente não existe no mercado, tratando-se de uma especifcação técnica
inexistente, que mescla características incompatíveis ou incorretas.

Essa imprecisão no descritivo inviabiliza a participação dos licitantes,
uma vez que nenhum ornecedor poderá atender felmente ao que oi requerido, o que, por
consequência, compromete a competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a
Administração.

O art. 5º, caput e incisos da Lei 14.133/21 estabelece os princípios que
devem reger as licitações, especialmente a isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa e a
competitividade.

O art. 14 da mesma Lei dispõe que:

"O objeto da licitação será denido de orma clara, suciente e precisa,
vedadas especicações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou rustrem a
competição ou sua realização."

No caso em análise, a descrição constante do Termo de Reerência
viola rontalmente esse dispositivo, pois não traduz um produto existente, tornando o certame
inexequível na orma como oi redigido.

Além disso, o art. 42, § 5º, da Lei 14.133/21 dispõe que as especicações
técnicas devem se basear em normas e padrões vigentes, e não em combinações ctícias ou
inexequíveis.

A jurisprudência também é pacíca no sentido de que a descrição do
objeto deve refetir o mercado real:



"A descrição imprecisa ou inexistente do objeto licitado aronta o
princípio da competitividade e enseja a nulidade do certame" (TCU, Acórdão nº 2622/2013 –
Plenário).

Portanto, a descrição atual viola não apenas a lei, mas também os
princípios da razoabilidade, da economicidade e da isonomia.

Ademais, no mesmo diploma, na Lei 14.133/21, assim preconiza:

Ar. 9º É vedado ao agene público designado para auar na área de liciações e

conraos, ressalvados os casos previsos em lei:

I - admitr, prever, incluir ou olerar, nos aos que pratcar, siuações que:

a) compromeam, resrinjam ou frusrem o caráer compettvo do processo

liciaório, inclusive nos casos de partcipação de sociedades cooperatvas;

As resrições imposas aos parcipanes devem ser aquelas que sejam

imprescindíveis ao cumprimeno do objeo liciado. Noadamene, aquelas relavas às exigências

de qualicação écnica e qualicação econômico-nanceira.

DELIBERAÇÕES DO TCU

A liciação não deve perder seu objetvo principal, que é ober a proposa mais

vanajosa à Adminisração, mediane ampla compettvidade, a eor do ar. 3º,

capu, da Lei 8.666/1993. Acórdão 1734/2009 Plenário (Sumário)

É vedado aos agenes públicos incluir nos aos de convocação condições que

compromeam, resrinjam ou frusrem o caráer compettvo e esabeleçam

preferências ou distnções impertnenes em relação aos ineressados. Acórdão

2579/2009 Plenário (Sumário)

IV – DOS PEDIDOS

Diane do exposo, requer-se:



1- O recebimeno e acolhimeno da presene impugnação, com a reca-

ção imediaa do edial e do Termo de Referência, a m de corrigir a

descrição do objeo, adequando-a a um modelo exisene no mercado

e conforme padrões écnicos compatveis;

2- A suspensão dos prazos da liciação aé que seja publicada a devida re-

cação;

3- A republicação do edial, garanndo a ampla compevidade e a ob-

servância aos princípios previsos na Lei 14.133/2021.

Termos em que,

Pede e aguarda deferimeno.

Goiânia, 14 de agosto de 2025.

Fernando Peres dos Santos
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